
   

Estudos de Psicologia

ISSN: 1413-294X

revpsi@cchla.ufrn.br

Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Brasil

Bittencourt Bastos, Antonio Virgílio

Mapas cognitivos e a pesquisa organizacional: explorando aspectos metodológicos

Estudos de Psicologia, vol. 7, 2002, pp. 64-77

Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Natal, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=26113600008

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=261
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=26113600008
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=26113600008
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=261&numero=13600
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=26113600008
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=261
http://www.redalyc.org


65Mapas cognitivos na pesquisa organizacionalEstudos de Psicologia 2002, 7 (Número Especial), 65-77

Os estudos organizacionais – quer na sua vertente
microorientada, quer no campo das teorias macro-
organizacionais – passam por importantes transi-

ções na forma como o próprio fenômeno rotulado ‘organi-
zação’ tem sido conceituado. O esforço investido na
redefinição deste conceito tem o poder de gerar desdobra-
mentos importantes, tanto no entendimento ou explicação
de aspectos substantivos deste complexo fenômeno quanto,
o que mais nos interessa no presente momento, nos aspectos
metodológicos relacionados às estratégias usuais para
investigá-lo.

Algumas dessas mudanças foram importantes para che-
gar num entender atual de organizações como produtos de
um processo de construção social, em que se insere a nossa
preocupação com o uso dos mapas cognitivos, os quais ser-
vem como instrumentos  no estudo do comportamento macro
e microorganizacional.

Como discutido em trabalho anterior (Bastos, 2000a),
duas tensões marcam a trajetória dos estudos organizacionais
no tocante ao status ontológico do fenômeno ‘organização’.
A primeira  tensão baseia-se no conflito entre entendimen-
tos diferentes do que é uma  organização: ora uma entidade,
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Resumo
A intersecção entre as ciências da cognição e os estudos organizacionais criou um campo emergente
de pesquisa denominado cognição organizacional. Tal campo se apóia em uma visão de organização
como processos socialmente construídos que, de forma recorrente, articulam atores em interação.
Assim, grande ênfase é dada ao papel das cognições dos atores como mediadoras de importantes
processos e produtos organizacionais, em seus diferentes níveis. Os mapas cognitivos, nesse domí-
nio, têm sido crescentemente utilizados como ferramentas para representar estruturas e processos
cognitivos que ajudam a compreender decisões e ações que configuram uma organização. O presente
texto, apoiado em uma revisão da literatura, após localizar as tendências no campo que justificam o
uso dos mapas cognitivos, procura caracterizá-los, especialmente no tocante às decisões metodológicas
que configuram seus diferentes tipos. Como conclusão, discutem-se os limites e potencialidades dos
mapas cognitivos como ferramentas de pesquisa de processos organizacionais.
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Abstract

Cognitive maps and organizational research: exploring methodological issues. The intersection
between cognitive sciences and organizational studies has created a new field of research called
organizational cognition. Research in this field is based on a view of organizational  processes as the
result of social constructions – the exchange and articulation of ideas among those involved in the
organization. Thus, a great emphasis is given to the role of the actor’s cognitions, which mediate
important organizational processes and products. Cognitive maps have been increasingly used in this
domain as tools to represent the cognitive structures and processes that help to understand the decisions
and actions that define an organization. The present text first identifies the research objectives  that
justify the use of cognitive maps, then characterizes these tools based on the methodological issues that
differentiate among various approaches. The third and final topic addressed involves a discussion of the
limits and potentialities of cognitive maps as research tools in the study of organizational processes.
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ora um processo.  A segunda tensão refere-se à explicação
dos fenômenos organizacionais: se estes estão determina-
dos pelas ações individuais, ou se ações individuais são pro-
duto de fenômenos organizacionais. Ou seja, a primazia es-
taria nos indivíduos ou nas organizações, enquanto agentes
causais?

No momento presente, verifica-se uma crescente ten-
dência a ver as organizações como um fenômeno processu-
al (Rousseau, 1997), fortemente enraizado nas ações e deci-
sões de pessoas, fortalecendo-se uma vertente de pensamento
que, desde Barnard (1979), Simon (1945/1979) e March e
Simon (1956/1981), recusa-se a reificar a organização e co-
loca as pessoas, os grupos, as redes sociais, as cognições
gerenciais e os processos decisórios como alicerces do fe-
nômeno organizacional.

Tal tendência revela-se congruente com a importância
crescente de um paradigma interpretante (Burrel & Morgan,
1982), que pressupõe que mesmo os aspectos mais tangí-
veis da vida organizacional envolvem construções dos indi-
víduos que as constituem.  É congruente, portanto, com o
avanço de uma epistemologia construcionista ou social
construtivista que leva a se ver a organização como uma
‘construção social’ (Porac, Meind & Stubbart, 1996)1. Para
Wilpert (1995), olhar o fenômeno organizacional como sen-
do socialmente construído através da interação entre atores
relevantes está entre as importantes mudanças que caracte-
rizam o mundo do trabalho, no campo teórico. Assim, os
mitos, rituais, fofocas, estórias, símbolos, estruturas nego-
ciadas/construídas e metas visionárias fornecem a base de
valores e significados compartilhados que sustentam uma
organização (Wilpert, 1995). Para Weick e Bougon (1986),
as “organizações existem, largamente, na mente e sua exis-
tência toma a forma de mapas cognitivos” (p. 102).

Como nos afirma Weick (1993), ao analisar a organiza-
ção como uma ‘mente coletiva’, ela não é uma entidade con-
creta, tangível e pairando acima e fora dos indivíduos que a
compõem. Deve ser vista como um conjunto de disposições,
uma capacidade para gerar ações, que reside em cada
individuo, porém interconectada e modulada por ações de
outras pessoas. Para Weick (1973), “os comportamentos
interligados são os elementos básicos que constituem qual-
quer organização” (p. 91).

Esse novo entendimento das organizações guarda uma
estreita relação com a importância assumida pela perspecti-
va cognitivista como já assinalaram vários autores  (Ilgen &
Klein, 1988; Rousseau, 1997; Wilpert, 1995). Como se per-
cebe claramente, uma ênfase importante vem sendo atribuí-
da aos atores e aos processos de produção de conhecimen-
tos que constroóem o sentido de “organização”. Para Porac
et al. (1996), “esse interesse é consistente  com a ênfase
cognitiva comum nas ciências sociais nas três décadas pas-

sadas, quando pesquisadores em muitas disciplinas têm vol-
tado sua atenção para os aspectos epistemológicos,
representacionais e construídos da vida social” (p. 9).

Há, no campo do comportamento microorganizacional,
uma forte tradição de uso de conceitos cognitivos para com-
preender, entre outros, fenômenos como processamento de
informações, definição de problemas, estruturação cognitiva
como afetando as percepções do trabalho, a motivação, a
tomada de decisão, liderança e avaliação de desempenho.
Revisões da área (Ilgen & Klein, 1988; Lord & Maher, 1989,
1991; Tenbrunsel, Galvin, Neale & Bazerman, 1999) reve-
lam que uma abordagem cognitivista sempre ocupara um
locus próprio nos estudos de processos microorganizacionais.
Mesmo assim, Katzell (1991) inclui a ‘perspectiva
cognitivista’ como uma das doze macrotendências
identificadas no campo da Psicologia Organizacional e In-
dustrial2, campo que mais contribui para a compreensão dos
processos microorganizacionais.

O impacto de uma abordagem cognitivista nos estudos
organizacionais, todavia, se tornou mais visível quando tó-
picos tradicionais de Teoria das Organizações passaram a
ser abordados através de conceitos e estratégias
metodológicas até então fortemente enraizadas na vertente
de estudos microorganizacionais. Walsh (1995) oferece uma
ampla revisão da pesquisa na área de cognição gerencial e
organizacional, revelando como tal fenômeno vem sendo
apreendido em diferentes níveis de análise – indivíduo, gru-
po, organização e indústria. O funcionamento do cérebro
como uma metáfora para o funcionamento das organizações
(Morgan, 1996) já revela a consolidação de um campo es-
pecífico que articula cognição, gestão e organização. O ter-
mo ‘cognição organizacional’ é, de forma ampla, aplicado
ao campo de estudos que, apoiado em uma perspectiva
cognitivista, investiga como indivíduos e organizações
constróem os seus ambientes e como tais processos se rela-
cionam com importantes produtos organizacionais.

As mudanças que configuram essa forma nova de en-
tender e analisar as organizações colocam importantes de-
safios para os pesquisadores. Entre estes, a clara exigência
de desenvolver estratégias metodológicas mais sensíveis e
adequadas à natureza dos fenômenos organizacionais como
‘construções sociais’ ou como estruturas e processos de co-
nhecimento que articulam cognição e ação dos membros
organizacionais. Uma resposta a esta necessidade foi a cres-
cente utilização do conceito de mapas cognitivos com uma
função explanativa de como os indivíduos estruturam e or-
ganizam as suas cognições e como estas afetam as suas de-
cisões e ações.

O presente trabalho tem como objetivo central discutir
o uso dos “mapas cognitivos” enquanto ferramentas de pes-
quisa em organizações. Para tanto, partimos de uma defini-
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ção dos mapas cognitivos, com ênfase para o seu uso na
pesquisa organizacional. Em seguida, descrevemos alguns
tipos específicos de técnicas de mapeamento, em termos das
diferenças metodológicas envolvidas na sua aplicação. Al-
guns exemplos de pesquisa são apresentados para ilustrar a
variedade com que essa ferramenta de pesquisa está sendo
utilizada. Como conclusão, discutimos o potencial desta es-
tratégia em contribuir para o avanço teórico no campo, bus-
cando identificar domínios em que o seu uso poderia ser
incrementado.

Mapas cognitivos: o que são?

Os experimentos clássicos de aprendizagem em labi-
rinto conduzidos por E. Tolman  introduzem, no âmbito da
Psicologia, o conceito de mapa cognitivo. Nessa sua primei-
ra formulação, os mapas eram representações de indícios
visuais, táteis, auditivos, que configuram o ambiente e per-
mitem a localização do sujeito no espaço. Ou seja, um con-
ceito mediador que ajudava a explicar a diferença de de-
sempenho entre animais familiarizados, ou não, com os la-
birintos.  Csányi (1995), apoiado em estudos etológicos, re-
vela que a quase totalidade dos animais utiliza mapas
cognitivos para se orientar. Esses mapas não são, ressalta o
autor, representações estáticas do ambiente e sim, “modelos
dinâmicos de várias características, eventos e processos que
influenciam a sobrevivência do animal” (p. 24).

Assim, o termo mapa cognitivo refere-se “ao processo
pelo qual um organismo representa o ambiente em seu pró-
prio cérebro, uma atividade que os cientistas do cérebro mais
contemporâneos parecem concordar como sendo uma da
principais funções do cérebro” (Laszlo, Masulli, Artigiani
& Csányi, 1995). Os mapas envolvem, portanto, conceitos e
relações entre conceitos que são utilizados pelos sujeitos para
compreender o seu ambiente e dar-lhe sentido.

Como bem destaca Csányi (1995), quando falamos de
mapas construídos pelos seres humanos, temos de conside-
rar o ambiente físico apenas como uma parte dos mapas
construídos. O mais importante é que a competência lingüís-
tica ou a linguagem modifica o meio pelo qual o ambiente é
mapeado. O mapeamento deixa de ser perceptual e, portan-
to, dependente da experiência direta do indivíduo e passa a
ser um mapeamento lingüístico, um mapeamento de con-
ceitos. Neste, podemos aceitar e transferir descrições e pres-
crições de outros indivíduos, prescindindo de uma experi-
ência direta. A comunicação lingüística permite que as pes-
soas, em grupo, troquem segmentos dos seus modelos e,
neste sentido, que os conceitos individuais se tornem parte
de uma estrutura coletiva de ordem superior, que pode ser
identificada como cultura (Csányi,1995). São todas essas
possibilidades permitidas pela linguagem que fazem com
que os mapas cognitivos humanos sejam realidades social-

mente construídas. Algumas características são importantes
para uma compreensão mais precisa do conceito de  mapa
cognitivo.

Os mapas não são representações estáticas do ambien-
te, sendo sempre atualizados a partir das experiências do
sujeito. A necessidade de um contínuo ajustamento às mu-
danças do contexto impõe a exigência de incorporação de
novas informações e, portanto, os mapas vão sendo
reconstruídos pelo processo de aprendizagem.

Em segundo lugar, os mapas não consistem em uma
cópia exata do ambiente, mas sim uma representação ou
modelo simplificado da realidade que fornece uma imagem
aproximada desta realidade4 (Laszlo et al., 1995). O mapa é
resultado de um processo de abstração, cerne da atividade
simbólica, o que envolve seleção, omissão, desconsideração
de diferenças e organização de detalhes da realidade de modo
que a pessoa possa construir um mundo coerente, estável e
organizado, enquanto uma totalidade. Esse processo é im-
preciso, não só porque a realidade está sempre em mudan-
ça, mas também pela natureza inferencial dos mecanismos
envolvidos neste processo.

Uma terceira característica reporta-se ao fato de que os
mapas estruturam as regularidades percebidas pelos sujei-
tos ao explorarem os seus ambientes, funcionando como
estruturas epistemológicas (Weick & Bougon, 1986) que
norteiam a ação da pessoa. Assim, eles são flexíveis (po-
dendo ser atualizados a todo momento) e são utilizados para
perceber relações entre comportamentos variados e resulta-
dos semelhantes (quando se observa, por exemplo, que a
pessoa entende que existam pontos de partida alternativos e
caminhos alternativos para atingir um mesmo objetivo)5.

Vejamos, então, algumas tentativas de precisar o con-
ceito de  mapa cognitivo.

Para Bougon (1983), mapa cognitivo é um termo usado
de forma bastante genérica para representar possíveis pa-
drões de relações entre conceitos. As palavras e frases que
os indivíduos enunciam para expressar idéias ou conceitos
em um dado contexto constituem os blocos para a constru-
ção do mapa cognitivo.

Os mapas cognitivos são representações, schemas ou
modelos mentais construídos pelos indivíduos, a partir das
suas interações e aprendizagens em um domínio específico
do seu ambiente, e que cumprem a função de dar sentido à
realidade e permitem-lhes lidar com os problemas e desafi-
os que esta lhes apresenta (Swan, 1997).

Este mesmo autor diferencia os mapas das técnicas de
mapeamento.  O mapeamento cognitivo é entendido como o
conjunto de técnicas ou ferramentas de pesquisa voltadas
para identificar os elementos que integram esses mapas ou
modelos construídos pelos indivíduos e partilhados, em maior
ou menor grau, por outros indivíduos. Essas técnicas envol-
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vem formas de retratar graficamente as crenças subjetivas
acessadas, permitindo a visualização das relações significa-
tivas identificadas.

Pensando nos procedimentos usados e produtos gera-
dos por pesquisadores para captar os mapas dos seus sujei-
tos, Cossette e Audet (1994) propõem a seguinte definição:
“um mapa cognitivo é uma representação gráfica da repre-
sentação mental que o pesquisador faz de um conjunto de
representações discursivas enunciadas por um sujeito a par-
tir de suas próprias representações cognitivas, a propósito
de um objeto particular” (p. 15).

Algumas noções são importantes para entendermos os
mapas a partir da definição acima.

Primeira, o pesquisador tem acesso ao material verbal
produzido pelo sujeito que resulta do processo de
“schematização” através do qual ele conceitua a situação
em que se encontra. Segunda, tanto a “schematização” como
os elementos argumentativos que marcam o discurso
construído são parciais, pois os indivíduos revelam aquilo
que é útil aos seus objetivos e simplificam a realidade em
função dos seus limites cognitivos. Finalmente, esse discur-
so é um produto semiótico, logo é contextual e não consiste
na expressão de uma realidade objetiva; ele, no entanto, or-
ganiza as suas representações de acordo com as regras da
lógica natural, possuindo um caráter persuasivo e pragmáti-
co.

Como afirma Laukkanen (1992), os mapas seriam uma
das alternativas de ferramentas  para representar dados ver-
bais (informações orais ou escritas que expressam afirma-
ções, predições, explanações, argumentos, regras) através
dos quais temos acesso a representações internas e a ele-
mentos cognitivos (imagens, conceitos, crenças causais, te-
orias, heurísticas, regras, scripts etc.). Nesse sentido, os
mapas podem dar acesso a pressupostos do respondente,
mesmo quando estes não são visíveis para o próprio partici-
pante. Uma comparação dos mapas de pessoas que dividem
um mesmo contexto também permite identificar estruturas
conceituais partilhadas entre indivíduos.

Essa mesma perspectiva, que toma o mapa como uma
das estratégias possíveis para representar cognições sociais,
encontramos em Nicolini (1999): “mapas poderiam ser con-
siderados apenas instrumentos de descrição e representação
que ajudam na discussão e análise de alguns modos de pen-
samento e explicação dos eventos” (p. 836). A tarefa de
mapear estruturas cognitivas envolveria, segundo o mesmo
autor, “explorar as maneiras pelas quais essas entidades
representacionais são unidas, transformadas ou contrasta-
das” (p. 836).

As experiências que as pessoas desenvolvem em ambi-
entes organizacionais também são estruturadas em padrões
pessoais de conhecimento, que podem ser chamados de

mapas cognitivos, e que são utilizados para compreender as
situações organizacionais e lidar com elas. Em decorrência,
os mapas cognitivos têm sido utilizados, em diversos domí-
nios organizacionais, dentro de um quadro de referência mais
geral, o qual busca identificar estruturas de conhecimento
que guiam a percepção, julgamento e decisões, tanto em ní-
vel de indivíduos (sobretudo executivos e gestores), como
de grupo, da organização e de grupos de organizações.

No campo organizacional, dentre muitos fenômenos,
dois se destacam pela quantidade de estudos que utilizam
técnicas de mapeamento cognitivo:

- O primeiro, domínio de maior utilização, refere-se ao
pensamento e formulação de estratégia. Huff (1990) apre-
senta uma importante sistematização sobre diferentes tipos
de mapas cognitivos e reúne trabalhos que utilizam tal ferra-
menta na análise do pensamento estratégico. Nesse campo,
os mapas têm sido utilizados para explorar a visão estratégi-
ca de executivos centrais, para compreender o processo de
formulação de estratégias e suas mudanças com o tempo,
para analisar a interpretação do ambiente (como seus ele-
mentos são selecionados, categorizados e avaliados) e en-
tender como as empresas identificam vantagens competiti-
vas.

- O segundo, um domínio correlato ao da estratégia,
envolve o levantamento de mapas  para analisar processos
de inovação tecnológica, a exemplo do estudo de Swan e
Newel (1998) que exploraram, entre 16 executivos de uma
empresa canadense, a dinâmica social e política no processo
de construção de sentido das inovações tecnológicas.

Mapas cognitivos nos estudos
organizacionais: diferentes metodologias de

construção

Tendo em vista o objetivo central do presente texto – a
discussão de peculiaridades metodológicas que tornam as
técnicas de mapeamento cognitivo uma ferramenta particu-
larmente útil para investigar processos organizacionais na
sua dimensão simbólica, comunicativa e hermenêutica – a
seguir, após uma rápida apresentação dos diferentes tipos
de mapas, vamos examinar alguns exemplos pontuais de
pesquisas que utilizaram esse recurso, de forma a explicitar
as decisões metodológicas e técnicas subjacentes.

O exame da literatura organizacional que utiliza mapas
cognitivos revela, de imediato, uma importante característi-
ca: a pluralidade de formas de sua apresentação ou trata-
mento gráfico. Essa diversidade se estende, também, aos
caminhos envolvidos na sua construção, às fontes de dados
utilizadas e às estratégias de análise empregadas. Ou seja,
‘mapa cognitivo’ é um rótulo bastante amplo que engloba
procedimentos muito diversificados de descrever e repre-
sentar graficamente cognições ou informações e conheci-
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mentos que as pessoas acessam  para dar sentido a eventos,
lidar com problemas e fundamentar suas decisões e ações.

Buscando ordenar essa diversidade, Huff (1990) reúne
os mapas cognitivos em cinco grandes grupos, em um contí-
nuo quanto ao nível de interpretação envolvido na sua cons-
trução. Em um extremo, temos os mapas que avaliam aten-
ção, associação e importância de conteúdos cognitivos e que
se detêm no material manifesto; no outro extremo, temos os
mapas que especificam schemas, enquadramentos e códi-
gos perceptuais com elevado grau de interpretação por par-
te do pesquisador. Entre estes dois extremos, estão os ma-
pas que descrevem categorias e taxionomias, os mapas causais e
os mapas que descrevem a estrutura de raciocínio e decisão.

Em um trabalho posterior, Fiol e Huff (1992) destacam
três alternativas de mapeamento mais usadas na pesquisa
organizacional, voltadas para três diferentes aspectos dos
processos cognitivos: (a) os mapas de identidade, por iden-
tificarem os principais atores, eventos e processos do “terre-
no”; (b) os mapas de categorização, voltados para as rela-
ções entre tais entidades e, (c) mapas causais e de argumen-
tação, centrados no raciocínio causal que liga entidades ao
longo do tempo, ou no raciocínio que embasa decisões. Na
Tabela 1, as características que definem cada tipo de mapa
são destacadas, de forma a permitir uma visão geral dos ele-
mentos que os aproximam e os afastam.

Partindo desse painel geral, uma síntese dos elementos
metodológicos que caracterizam esses tipos básicos de ma-
pas cognitivos é apresentada a seguir. Sem perder o foco
nas questões metodológicas envolvidas, procuramos ilustrar
cada categoria com um exemplo de pesquisa, preferencial-
mente desenvolvida no Brasil.

a)  Mapas de identidade

Os mapas de identidade constituem, na realidade, o pa-
drão básico e ponto de partida para os demais tipos. Eles
permitem descrever o “terreno cognitivo” (Fiol &  Huff,
1992) ao identificarem os conceitos que as pessoas recupe-
ram para estruturar a sua compreensão de um problema ou
domínio particular. Nesse sentido, os mapas de identidade
estão implícitos nos demais tipos de mapeamento e, portan-
to, constituem importantes filtros através dos quais as pes-
soas dão sentido ao seu contexto.

A simples freqüência com que os conceitos são usados
e o seu agrupamento em temas fornecem importantes ele-
mentos sobre a centralidade cognitiva. Tanto ao longo de
um texto como de um relato verbal, a identificação de mu-
danças de temas, ou da justaposição de conceitos também
pode sugerir mudanças no foco de atenção ou indicar as co-
nexões que o sujeito faz.

Em termos metodológicos podemos afirmar:

(a) A operação básica aproxima-se da análise qualitati-
va de conteúdos verbais. O processo mais simples envolve a
criação de categorias e a sua contagem. Estamos, aqui, di-
ante de mapas que se detêm no conteúdo manifesto e que
envolvem um menor nível de interpretação por parte do pes-
quisador. A existência de programas de computador que efe-
tuam a análise de material qualitativo constitui uma ferra-
menta que facilita esse trabalho básico.

(b) Os mapas de identidade incluem, no entanto, aque-
les que descrevem estruturas cognitivas bem mais comple-
xas, aproximando-se, por exemplo, dos mapas de schemas,
na primeira categorização proposta por Huff (1990). A iden-
tificação dessas estruturas subjacentes pode implicar uma
elevada carga de interpretação pelo pesquisador e, neste caso,
o mapa pode tornar-se bastante complexo, apresentando uma
extensa rede de conceitos articulados por múltiplos tipos de
associações.

(c) Os mapas que o pesquisador monta são construídos
tanto a partir de dados coletados através de entrevistas, no
geral semi-estruturadas ou abertas, quanto de fontes escri-
tas, tais como documentos e relatórios, no caso dos estudos
organizacionais.

(d) Inexiste um formato mais ou menos padrão ou do-
minante de organização dos resultados e da sua apresenta-
ção gráfica. Ela depende, em larga medida, da criatividade e
capacidade do pesquisador de dispor, no espaço, os elemen-
tos que estruturam o mapa, de forma a comunicar pronta e
efetivamente as informações mais significativas obtidas.

Em um estudo que articula os processos de mudança
organizacional, comprometimento e demandas de qualifica-
ção para o trabalho, Bastos e Santos (2000b) utilizaram uma
estratégia que combina procedimentos oriundos da pesqui-
sa sobre núcleo central das representações sociais (Abric,
1998; Sá, 1996). Desta maneira descreveram o “auto-
schema” e o schema de “trabalhador comprometido”6 com-
partilhado por um grupo de trabalhadores de uma empresa
de transporte marítimo que tinha acabado de ser privatizada.
Em linhas gerais, o procedimento de construção dos mapas
envolveu:

1. Uso de entrevistas baseadas em um roteiro semi-
estruturado que iniciava com questões abertas, para, através
de um processo de livre associação, captar os elementos,
dos dois schemas investigados – auto-conceito como traba-
lhador e o conceito de trabalhador comprometido. No pri-
meiro, era solicitado aos trabalhadores que completassem
livremente a frase: “como trabalhador eu sou...”. No segun-
do, pedia-se que os trabalhadores evocassem tudo que vies-
se ao pensamento a respeito do que seria um trabalhador
comprometido. As verbalizações eram registradas na ordem
da sua evocação.
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 Mapas de identidade Mapas de Categorização Mapas Causais 

Objetivo básico 

Avaliar a atenção, associação e 
centralidade de conceitos que 
estruturam textos, narrativas e 
discursos. 

Revelar dimensões utilizadas 
para criar categorias e taxonomia 
cognitivas que estruturam um 
domínio de conhecimento. 

Identificar relações de influência 
e causalidade revelando a 
dinâmica do sistema de 
argumentação. 

Pressupostos 
assumidos sobre 
cognição  

“O modo pelo qual as pessoas 
percebem o mundo é altamente 
influenciado por categorias de 
suas linguagens”  

“Os indivíduos têm que, 
sucessivamente, examinar e 
ordenar objetos para buscar 
hipotéticos atributos comuns” 

“Em um mundo de dados 
incompletos, indivíduos fazem 
inferências causais que 
permitem interpretação.”  

Dados usados e 
forma de 
obtenção 

Textos escritos (relatórios, 
documentos, entrevistas 
publicadas) 
Entrevistas abertas ou pouco 
estruturadas sobre o tema  

Entrevista semi-estruturada para 
identificação de conceitos. 
Entrevista estruturada para 
identificar a estrutura hierárquica 
e as dimensões de julgamento 
subjacentes aos processos de 
categorização. 

Entrevista aberta ou pouco 
estruturada para identificação 
dos conceitos básicos. 
Entrevista estruturada para 
identificar os vínculos causais 
entre os conceitos 

Ação inicial 
básica para a 
construção do 
mapa 

Análise de conteúdo do material 
verbal ou discursivo para 
identificação dos conceitos 

Identificação e seleção dos 
conceitos ou elementos do 
domínio investigado (pelos 
participantes ou pelo 
pesquisador) 

Identificação, pelos próprios 
sujeitos dos conceitos relevantes 
para explicar um evento. 

Processo 
cognitivo básico 

Evocação, Lembrança, 
Associação 

Categorização Explicação, Justificação 

Tipo de relação 
buscada entre os 
conceitos 

A me lembra B 
A é mais importante que B 

A e B são diferentes 
A envolve  B e  C 

A causa B 
Se A é verdade, então B não é 
verdadeiro 

Dimensões 
críticas de análise 
da representação 

Centralidade de determinados 
conceitos. 
Freqüência e força de evocação. 
Justaposição de palavras. 
Temas estruturadores. 

Distância entre os elementos. 
Centralidade do constructo. 
Preferência  do elemento. 
Diferenciação e complexidade / 
integração da estrutura. 

Explicações causais. 
Argumentos justificadores. 

Formato gráfico 
típico 

Gráficos estatísticos 
Apresentação de conceitos em 
espaço unidimensional, ligados 
por linhas com sinais que ligam 

Figuras tipo árvores que se 
desdobram em ramos cada vez 
menores na hierarquia. 

Redes de associação entre 
conceitos (nodos) com o uso de 
setas indicando o sentido de 
causalidade e de sinais (+ ou -) a 
natureza da relação.  

Metodologia 
estruturada mais 
utilizada 

Técnicas de análise de 
conteúdo. 
Grande diversidade de formas 
de apresentação da estrutura de 
relações que emerge da análise 

Grid de repertório de G. Kelly 
(Reger, 1990a) 

Self-Q proposta por Bougon 
(1986) 
CCM - ‘comparative causal 
maps’ (Laukkanen,1992,1998) 
SODA  desenvolvida por Eden 
(1988). 

Produtos gerados 
que são 
relevantes para 
análises 
organizacionais 

Identificação dos ‘tijolos básicos’ 
da cognição: conceitos que 
estruturam os processos 
organizacionais. 
Identificação de eixos temáticos 
que estruturam o texto, discurso 
ou narrativa. 
Caracterização de  schemas 
cognitivos: os ‘filtros’ utilizados 
pelos sujeitos para perceber e 
dar sentido aos acontecimentos 

Descrição mais aprofundada da 
estrutura conceitual que os 
sujeitos usam para organizar 
seus domínios de conhecimento. 
Hierarquias e taxonomias que os 
atores organizacionais utilizam 
para localizar e dar sentido a 
elementos do seu contexto. 

Redes de causalidades 
construídas para explicar um 
evento organizacional. 
Seqüências de ações e 
condições que conduzem a 
produtos ou resultados 
desejados. 
Lógica que embasa decisões 
sobre cursos alternativos de 
ação para atingir metas tidas 
como relevantes. 
 

 

 Tabela 1. 
Características gerais dos diferentes tipos de mapas cognitivos nos estudos organizacionais 
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2. O material verbal evocado foi analisado a partir de
seus conteúdos, criando-se  categorias descritivas e abrangen-
tes da sua variabilidade.

3. A partir da freqüência de evocação (número de vezes
que a idéia apareceu na amostra) e a ordem ou força de evo-
cação (uma média aritmética da ordem em que havia sido
mencionada entre todos os sujeitos que mencionaram a idéia)
foi possível construir gráficos, que mapeiam o conjunto de
idéias dos sujeitos, identificando os conteúdos que integram
o núcleo central (entre as categorias mais citadas, as que
foram citadas com maior força).

4. Os mapas informam, assim, aqueles conteúdos que
são centrais e os periféricos, permitindo explorar a questão
da pesquisa: o quanto elementos que definem um trabalha-
dor comprometido são utilizados na construção da identida-
de do próprio trabalhador. Esses mapas dispõem os concei-
tos em um espaço definido por dois eixos (freqüência e for-
ça), permitindo identificar as idéias que se localizam em cada
quadrante do espaço cartesiano.

b) Mapas de categorização

Essa segunda família de mapas busca, especialmente,
descrever como os indivíduos organizam ou estruturam o
seu conhecimento e, portanto, usam o processo de
categorização. Ela se apóia nos seguintes pressupostos: o
pensamento requer um resgate da memória organizada; o
processo de categorização – modificação de velhas catego-
rias e criação de novas – está envolvido na aprendizagem; e
que o significado de qualquer conceito emerge do seu con-
traste com outros conceitos.

Nesta família de mapas encontramos uma metodologia
extremamente bem estruturada  que tem como base a teoria
dos construtos pessoais de G. Kelly7. Mais especificamente,
nos estudos organizacionais, utiliza-se a técnica denomina-
da “grid de repertório” que, em suas linhas gerais, fornece
percepções dos indivíduos sobre os elementos ao longo de
dimensões ou construtos que são auto-gerados. Uma des-
crição dos procedimentos envolvidos é fornecida por Reger
(1990a). Três estágios estão envolvidos na aplicação do grid
de repertório:

- No primeiro estágio, os elementos são selecionados,
quer a partir de considerações teóricas, quer a partir dos
próprios sujeitos, quando o pesquisador não se sente seguro
quanto aos elementos relevantes a incluir. Tais elementos
podem ser pessoas, objetos ou organizações, ou proprieda-
de de pessoas e objetos. Eles constituem o terreno a ser
mapeado.

- No estágio seguinte, tais elementos são apresentados
ao sujeito para classificá-los, hierarquizá-los e compará-los,
julgamentos que permitirão a identificação dos construtos
relevantes utilizados pelo sujeito para fazer tais julgamen-

tos.  Há várias maneiras para eliciar tais construtos, apre-
sentado tríades de conceitos, ou todos de uma só vez para
que o sujeito escolha os dois mais similares.

- A etapa final envolve a composição de uma matriz
com os dados (construtos e avaliações). Esses dados podem
ser analisados através de um diversificado conjunto de téc-
nicas – geométricas, quantitativas8 e qualitativas – para re-
presentar o sistema de construtos do sujeito. A análise de
conteúdo envolve: a distância entre elementos  (uma medida
de similaridade percebida), a centralidade do construto (a
importância de um construto em relação aos demais) e a
preferência do elemento (a desejabilidade).

Reger (1990b) desenvolveu uma pesquisa bem repre-
sentativa do uso deste tipo de mapa, identificando dimen-
sões cognitivas utilizadas por gerentes para compreender seu
posicionamento competitivo no mercado bancário. Obser-
vou que gerentes de diferentes empresas, em um mesmo
ambiente competitivo, revelam baixo nível de concordância
sobre as dimensões estratégicas centrais. E,
interessantemente, identificou, para o grupo total de geren-
tes, que as dimensões salientes não eram congruentes com
aquelas apontadas pelos pesquisadores sobre estratégia
organizacional, indicando que estrategistas e pesquisadores
trabalham sob diferentes quadros de referência ao solucio-
narem problemas estratégicos.

c)  Mapas causais

Nos estudos organizacionais, os mapas causais são os
mais largamente usados, o que leva a muitas vezes serem
tomados como sinônimos de mapas cognitivos
(Laukkanen,1998). Em parte, pela primazia em se compre-
ender as condições que geram decisões de sujeitos singula-
res, face à necessidade de compartilhamento de visões e
coordenação de cursos de ações. Essa necessidade, tão cen-
tral na constituição do fenômeno organizacional, revela-se
básica para a análise das práticas gerenciais e fundamental
para o êxito de qualquer empreendimento coletivo.

Os mapas causais fornecem, ainda, uma compreensão
dos vínculos que os indivíduos estabelecem entre ações e
resultados ao longo do tempo, assim como os pressupostos
subjacentes aos julgamentos de que uma ação levará a um
resultado esperado. Face a isso, Bougon (1983) afirma que
o mapa causal, ao revelar a estrutura conceitual da pessoa,
“pode ser interpretado como um mapa da sua estrutura
motivacional, por expor as finalidades, métodos, conflitos e
contextos de sua compreensão” (p. 181).

As três principais estratégias metodológicas disponíveis
para a construção de mapas causais estão sintetizadas na
Tabela 2, como base para discutirmos suas especificidades.

A primeira reporta-se ao modelo desenvolvido por
Bougon (1983)9 que traz como elemento singular, sobretu-
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do, a técnica utilizada para extrair e relacionar os conceitos
que integram o mapa. A denominada Self-Q (técnica de auto-
questionamento) estrutura um processo para eliciar o mate-
rial cognitivo, minimizando a interferência do entrevistador
e transferindo para o entrevistado a maior parte da iniciati-
va, direcionamento e checagem da validação. No seu con-
junto, ela envolve em torno de quatro sessões de entrevistas,
que são sinteticamente descritas pelo próprio autor:

Na primeira entrevista, eu coleto conceitos não-
diretivamente. Na segunda entrevista, eu verifico os con-

ceitos e noções coletadas na primeira. Eu também obtenho

sua distribuição em diferentes classes, assim como o seu
ordenamento por importância. Na terceira entrevista eu

obtenho as relações causais entre os conceitos. E na quar-
ta entrevista, eu verifico se o mapa causal faz sentido para

os próprios respondentes (p. 182).

Uma segunda metodologia foi desenvolvida por Mauri
Laukkanen, por ele denominada CCM (Comparative Cau-
sal Mapping) por se voltar, especialmente, para a análise
comparativa –entre sujeitos de um mesmo grupo, entre di-

ferentes grupos de sujeitos ou entre diferentes momentos ao
longo do tempo – das estruturas de crenças dos gestores
sobre a efetividade dos seus comportamentos.

A partir de dados qualitativos – coletados através de
entrevistas ou mesmo de documentos – há o trabalho de aná-
lise de conteúdo que leva à identificação dos temas âncoras,
a partir dos quais são levantadas as percepções dos sujeitos
sobre seus antecedentes causais. Para esse processo, a
metodologia envolve o uso de um software específico – o
CMPA2 10. Alguns passos importantes da metodologia são
sintetizados a seguir:

(a) Criação de categorias que levam a um vocabulário
padrão, elo crítico de todo o processo, já que é a condição
para a comparação e integração de enunciados que trazem a
variabilidade da linguagem natural. Esta etapa da análise é
qualitativa.

(b) Construção de uma matriz de dados, envolvendo
conceitos e relações de causalidade entre pares de concei-
tos. Como uma planilha, ela permite um conjunto sofistica-
do de indicadores que são base para as comparações entre
sujeitos ou entre clusters de sujeitos.

Tabela 2. 
Elementos que singularizam as três principais estratégias de construção de mapas causais.  
 

 Bougon (1983) Laukkanen (1998) Eden (1988) 

Coleta dos dados 
Self-Q (uma técnica de auto 
questionamento) 

Dados documentais e/ou 
entrevistas – inicialmente não- 
estruturada. 

Dados documentais e/ou 
entrevistas. 

Análise dos dados  

O próprio sujeito participa em 
várias etapas: identificação de 
conceitos; avaliação da 
congruência entre a idéia 
expressa e a formulação pelo 
pesquisador; o sentido do mapa 
construído 

Identificação dos temas âncora: 
o desenvolvimento de um 
vocabulário padrão  - categorias 
que agrupam sinônimos e 
permitem  comparar o material. 

Criação de matriz de dados com 
as relações causais. 

Identificação de clusters de 
sujeitos segundo a similaridade 
dos conceitos enunciados. 

Medidas quantitativas: distância, 
complexidade, unidades 
centrais, similaridade etc. 

Identificação dos construtos: 
frases que devem preservar a 
linguagem “natural”. 

Formulação de conceitos 
bipolares: opostos psicológicos, 
conforme teoria dos construtos 
pessoais de Kelly. 

Três tipos/níveis de conceito: 
objetivo/metas – opções 
estratégicas – opções 
potenciais. 

Identificação de clusters – 
conjuntos de nós relacionados. 

Recurso tecnológico Não disponível 

Software CMPA2 (não- 
comercial). Não permite a 
construção gráfica dos 
resultados. 

Software ‘Decison Explorer’ 
(comercial).  

Permite a disposição dos dados 
na forma de mapas. 

Formato gráfico 

Os conceitos são dispostos em 
um polígono e uma teia central 
de relações expressa os 
vínculos causais entre eles.  

Nodos (conceitos) ligados por 
setas que indicam vínculo 
causal. 

Nodos (conceitos) ligados por 
setas que indicam vínculo 
causal. Conceitos organizados 
em uma hierarquia que leva  
aos objetivos (topo do mapa). 
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(c) Existe a possibilidade de calcular vários indicadores
quantitativos: uma medida da complexidade cognitiva do dis-
curso (número de unidades causais enunciadas); índices de
distância do sujeito em relação ao conjunto; a força de ter-
mos centrais e unidades causais centrais (Core Causal Units);
níveis de similaridade e dissimilaridade entre gerentes.

(d) A construção gráfica do mapa pode ser importante
nos relatórios finais para fornecer, de forma visual e global,
uma visão dos padrões de pensamento relacionados ao do-
mínio investigado. Para tanto, essa etapa deve envolver ou-
tros programas gráficos, pois o CMPA2 não possui esses
recursos.

A terceira metodologia origina-se da linha de trabalho
desenvolvida por Colin Eden e associados11, sendo denomi-
nada SODA (Strategic Options Development Analysis).
Volta-se, especialmente, para fornecer insumos à escolha de
cursos de ações julgados estratégicos pela organização. Pos-
sui, portanto, o caráter de uma metodologia de solução ou
modelagem de problemas organizacionais, como bem assi-
nala Pidd (1998), ao classificá-la como uma técnica soft de
modelagem de situações problema.

A técnica trabalha aplicando as seguintes regras:
(a) Uma explicação de um problema é quebrada em

seus elementos constituintes - frases normalmente distintas
de 10 -12 palavras que retêm a linguagem da pessoa prove-
dora da explicação. Esses são tratados como conceitos dis-
tintos que são reconectados para representar, então, a expli-
cação em um formato gráfico. Isto revela o padrão de racio-
cínio sobre um problema que, de certo modo, o texto linear
não permite.

(b) Um par de frases pode ser unido em um único con-
ceito, quando a pessoa provê um contraste significante com
outro, isto é, quando o contraste permite ao usuário cons-
truir e reter um significado melhor da outra frase. Estas fra-
ses formam um construto único: o significado é retido por
contraste.

(c) As frases que representam conceitos distintos são
organizadas de acordo com os vínculos entre eles para for-
mar uma hierarquia de meios e fins. Isto envolve decidir
sobre o status de um conceito relativo ao outro, de acordo
com uma hierarquia de três níveis: aqueles que expressam
objetivos devem vir no topo do mapa.  As escolhas estraté-
gicas  - “pivôs ao redor dos quais o mapa está centrado”
(Pidd, 1988, p. 149) são conceitos cujos pares implicam em
conseqüências de longo prazo, elevado custo ou que são
irreversíveis. As opções preferenciais são conceitos enunci-
ados de forma imperativa, com a opção preferida como o
primeiro pólo.

(d) As setas que ligam os conceitos incorporam um si-
nal positivo ou negativo para indicar influência direta ou in-
direta. O sinal negativo indica que o segundo pólo de um

conceito-meio está psicologicamente vinculado ao primeiro
pólo de um conceito fim.

(e) Coerente com a sua orientação tecnológica - um ins-
trumento para diagnóstico e intervenção em decisões
organizacionais - o software Decision Explorer facilita o pro-
cesso de ordenar no espaço os conceitos, as relações causais
e as linhas de argumentação que os entrevistados estabele-
cem entre eles.

(f) Dos mapas individuais emerge um “mapa estratégi-
co” com o qual as pessoas possam identificar-se, levando o
grupo a comprometer-se com uma linha de ação apropriada.
No processo global da consultoria, ela se articula a seminá-
rios que buscam, partindo dos mapas individuais e do cole-
tivo, descobrir idéias comuns sobre como enfrentar proble-
mas e implementar decisões que contribuam para a melhoria
organizacional.

Um exemplo de pesquisa conduzida no Brasil utilizan-
do mapas causais encontramos no trabalho de Lindner
(1998), que utiliza os mapas cognitivos como uma técnica
para estruturar problemas complexos, aplicando-a como uma
primeira etapa no processo de avaliação de desempenho de
uma cooperativa agropecuária12. Em um conjunto de entre-
vistas com os quatro “decisores” (gerentes de diferentes áre-
as), foram levantados: a) elementos primários de avaliação
– EPA’s – que consistem em pontos considerados importan-
tes pelos sujeitos para o problema em questão; esses ele-
mentos são levantados de forma mais livre e espontânea e
eram orientados para a ação; b) identificação dos conceitos,
segundo a proposta de Ackerman e Eden, envolvendo opos-
tos psicológicos; c) a hierarquização dos conceitos em ter-
mos de meios – fins; d) estabelecimento das linhas de influ-
ência. Aplicada a referida técnica com cada caso individual,
os mapas foram agregados pelo pesquisador e apresentados
para a discussão com o grupo participante, segundo diretri-
zes propostas por Bougon (1992). Todo esse processo ge-
rou o que o autor denomina “pontos de vista fundamentais”
– PVF’s, que representam uma vontade consensual entre os
atores  envolvidos no processo de tomada de decisão. A ri-
queza das informações obtidas no nível individual expressa
em diferentes mapas cognitivos foi considerada uma etapa
fundamental para o processo de avaliação geral, por permi-
tir a negociação, gerar aprendizado e conhecimento, garan-
tindo, assim, um melhor entendimento por parte dos atores.

À guisa de conclusão: questões que cercam o
uso dos “mapas cognitivos” na pesquisa

organizacional

Diante de estratégias tão diversificadas utilizadas para
descrever, organizar e representar cognições dos atores
organizacionais, todas sob o rótulo de ‘mapa cognitivo’, tor-
na-se complexa a tarefa de fazer avaliações comparativas.
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Esse desafio torna-se maior, pela novidade das propostas,
pelo ainda incipiente número de investigações que avaliam
os seus resultados e, sobretudo, pela dificuldade em se utili-
zarem os mesmos parâmetros de validade e fidedignidade
usados frente a técnicas e instrumentos de pesquisa mais
convencionais.

O mapeamento cognitivo é uma estratégia metodológica
especialmente voltada para explicitar os processos  de cons-
trução de sentido e a estruturação de conhecimento
(schemas), tanto entre indivíduos, como entre grupos e or-
ganizações. Lida, preferencialmente, com relatos verbais ou
discursos e busca preservar, ao máximo, a linguagem natu-
ral dos participantes. Portanto, grosso modo, pode ser inse-
rido no grupo de estratégias de pesquisa qualitativas e inten-
sivas, apesar de algumas técnicas permitirem e trabalharem
indicadores quantitativos a partir do material qualitativo co-
letado inicialmente.

A diversidade de técnicas apresentada anteriormente
advém, em parte, da própria pluralidade de processos e es-
truturas cognitivas que são postulados para compreender um
vasto conjunto de problemas, decisões, domínios e realida-
des que configuram cada contexto organizacional específi-
co. Alguns pontos parecem consensuais entre os autores que,
envolvidos com o seu uso, avaliam a contribuição dessa fer-
ramenta metodológica.

Primeiro, há um envolvimento dos sujeitos com o pró-
prio processo de construção dos mapas. Nesse sentido, o
mapeamento cognitivo permite ao sujeito refletir sobre a sua
própria visão e conhecimento acumulado sobre um determi-
nado domínio, constituindo um processo de aprendizado
pessoal e coletivo.

Segundo, excetuando-se os mapas de identidade, há ten-
tativas de estruturar o processo de construção dos mapas,
configurando metodologias específicas. Em todas elas, no
entanto, pode-se perceber alguns princípios norteadores: a
coleta de dados menos diretiva, a preservação da linguagem
natural, a importância do processo de análise de conteúdo e
criação das categorias que estruturam os mapas.

Terceiro, há dificuldade em se atender aos parâmetros
clássicos de validade13. Os mapas não deixam de sofrer in-
fluência do mapeador que trabalha sob o pressuposto da
inexistência de critérios externos que possam ser tomados
como parâmetros independentes da visão dos atores expres-
sa no mapa. A replicabilidade dos mapas também é difícil,
sobretudo naqueles tipos que envolvem maior carga
interpretativa e maior afastamento do material verbal cole-
tado, o que se deve, em parte, ao fato de ele surgir de um
processo interativo.

Quarto, como nos chama a atenção Blood (1998), o fato
de os métodos de mapeamento gerarem dados
interativamente pode contribuir para que os mapas sejam

afetados pelos processos de racionalização post hoc que po-
dem refletir teorias esposadas pelos sujeitos. Esse problema
seria minimizado quando sessões mais longas e intensivas
fossem utilizadas para coletar e discutir o tratamento dos
dados. O mesmo autor aponta, ainda, para um outro limite
importante. Os mapas lidam com o conhecimento explícito,
sendo severamente limitados no acesso ao conhecimento táci-
to, tido como garantido e difícil de ser verbalizado. Neste par-
ticular, tal dificuldade não seria privativa do mapeamento e
sim de todas as metodologias de pesquisa sócio-comporta-
mentais.

Finalmente, vale destacar reflexões feitas por Nicollini
(1999) embasadas na pesquisa em que comparou,
empiricamente, as metodologias de mapas cognitivos (mo-
delo de Bougon, 1983) e representação social (segundo pro-
posta de S. Moscovici), como estratégias para representar
cognições de gestores em uma empresa de engenharia do
setor elétrico.  Reconhecendo que ambos os métodos são
efetivos no sentido de revelarem, com diferenças, alguns
aspectos da cognição organizacional, é assinalado que os
mesmos simultaneamente escondem outras dimensões que
podem, potencialmente, ser mais significativas. As dificul-
dades de ambas as estratégias decorrem dos próprios prin-
cípios epistemológicos que as embasam – o dualismo entre
realidade e pensamento e este como um espelho daquela.
Para o autor, as representações sociais e os mapas causais
precisam ser reconceitualizados como produções discursivas
e repertórios lingüísticos dentro de um processo geral de
ordenação e construção de sentido. Em síntese, o autor ar-
gumenta em favor da superação de uma perspectiva
“representacionista”, assumindo que as pessoas não vivem
em um mundo de representações e sim em um mundo de
produção de discursos e de jogos de linguagem, como afir-
mam os filósofos da linguagem. Ou seja, as representações
e os mapas não são puros processos de pensamento indivi-
duais, mas sim práticas discursivas que se relacionam ao
contexto material, simbólico e social em que ocorrem. As-
sim, a construção de sentido dos atores envolve aquilo que
eles dizem, assim como o que eles fazem, ou não fazem, e
os artefatos que utilizam (Nicolini, 1999).

Quando são retomados os pressupostos e idéias básicas
que fundamentam uma perspectiva cognitivista para o exa-
me do fenômeno organizacional, podemos verificar que o
mapeamento cognitivo revela-se uma das estratégias
metodológicas mais congruentes com uma epistemologia
social construtivista e que ela, necessariamente, não se vin-
cula a uma concepção dualista que separa mente/cognição
de ação. Essa base construtivista revela-se, inclusive, nos
elementos intrínsecos que definem a maior parte das
metodologias aqui examinadas, quando observamos que os
participantes da pesquisa são ativos na construção do pró-
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prio conhecimento (mapa) gerado pelo pesquisador, não sen-
do apenas fornecedores de informações ou dados. Por sua
flexibilidade no tocante a trabalhar com múltiplos modelos
de cognição e de cognição social hoje disponíveis, o uso de
mapas cognitivos pode ser adequado a uma vasta gama de
questões nas quais o conhecimento ou pensamento dos ato-
res desempenha importante papel nas suas decisões e ações,
cerne dos processos de organizar e da visão de organização
como sistemas interpretativos ou construções sociais. Exa-
minando-se os produtos gerados pelo uso dessa estratégia
metodológica, podemos perceber que, mais do que uma fer-
ramenta de apoio ou suporte a decisões, faz sentido que o
termo mapa cognitivo seja usado por Weick e Bougon (1986)
como uma metáfora para definir a própria organização.
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